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PROJETO DE LEI Nº 115/2026 

(INSTITUI O SELO “EMPRESA AMIGA DOS 
AUTISTAS” NO MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS) 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA APROVOU E EU NOS TERMOS 
DO ARTIGO 56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Votuporanga, o Selo “Empresa Amiga dos 
Autistas”, destinado a reconhecer estabelecimentos empresariais que adotem políticas internas de 
inclusão de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no mercado de trabalho. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se pessoa com Transtorno do Espectro Autista 

aquela definida no art. 1º, §1º, incisos I e II, da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. 

Art. 3º Poderão ser consideradas, para fins de concessão do selo, entre outras, as seguintes 

iniciativas: 

I – contratação de pessoas com TEA; 

II – promoção de capacitação profissional e desenvolvimento de carreira; 

III – adaptação do ambiente de trabalho às necessidades específicas; 

IV – apoio ou promoção de ações voltadas à inclusão social de pessoas com TEA. 

Art. 4º São objetivos desta Lei: 

I – enaltecer e homenagear os estabelecimentos empresariais que promovam, 

destacadamente, a inserção no seu quadro de empregados de Pessoas com TEA; e 

II – difundir a importância da adaptação nas empresas para a inserção dos autistas no 

quadro de funcionários.  

Art. 5º O estabelecimento contemplado poderá utilizar o Selo “Empresa Amiga dos Autistas” 
em sua comunicação institucional e publicitária. 

Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário “Dr. Octávio Viscardi”, 1º de junho de 2026. 

 

SARGENTO MORENO 

VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir, no âmbito do Município de 
Votuporanga, o Selo “Empresa Amiga dos Autistas”, com o objetivo de reconhecer e valorizar os 
estabelecimentos empresariais que adotam práticas efetivas de inserção, capacitação e 
valorização de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no mercado de trabalho. 

A proposta encontra amparo na Constituição Federal, especialmente nos princípios da 
dignidade da pessoa humana, da igualdade e da valorização do trabalho, bem como na Lei Federal 
nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista, reconhecendo essas pessoas como pessoas com deficiência para 
todos os efeitos legais. 

Importante destacar que a matéria não implica criação de despesas obrigatórias nem 
imposição de deveres ao Poder Executivo, possuindo caráter meramente incentivador e 
honorífico, o que afasta eventual vício de iniciativa.  

Nesse sentido, a jurisprudência pátria tem admitido a constitucionalidade de leis 
municipais de iniciativa parlamentar que instituem selos, campanhas ou programas de incentivo, 
desde que não invadam a esfera de gestão administrativa. 

Como exemplo, destaca-se a Lei nº 7.399, de 3 de abril de 2025, do Município de São 
Bernardo do Campo/SP, cuja proposta também institui selo de reconhecimento a empresas 
inclusivas, evidenciando a viabilidade jurídica de medidas dessa natureza no âmbito municipal. 

Além do aspecto jurídico, a proposta possui relevante alcance social. A inclusão de pessoas 
com TEA no mercado de trabalho contribui para a autonomia, dignidade e participação plena 
desses cidadãos na sociedade, ao mesmo tempo em que promove ambientes corporativos mais 
diversos, inovadores e socialmente responsáveis. 

O selo funcionará como instrumento de valorização das boas práticas empresariais, 
estimulando outras organizações a adotarem políticas inclusivas, sem imposições, mas por meio 
do reconhecimento público. 

Ademais, a presente propositura alinha-se aos princípios constitucionais, à legislação 
federal vigente e ao interesse público, representando medida concreta de promoção da inclusão 
social e do desenvolvimento humano no Município. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação da presente 
proposta, que reforça o compromisso do Poder Legislativo com a inclusão e a dignidade das 
pessoas com deficiência. 

SARGENTO MORENO 

VEREADOR 
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RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 115/2026

MARCOS SILVÉRIO MORENO CAMARGO 01/06/2026
16:21:34

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.4.166 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: ALEamraWZji2r5Q= | VALID_FROM: 2025-12-18 15:04:53 | VALID_TO:
2026-12-18 15:04:53 | FINGERPRINT: 81677118842AB6D16F57B6E952450EE59864B36A | ISSUER: AC SyngularID Multipla | RDN_ISSUER:
/C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
686C7940FAF4544CA401536CBB80DF9DE92F6156 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento PROJETO DE
LEI Nº 115/2026 - chave de acesso: PROTM-997571-8H4U5X-6B0X8R, adicionado em
01/06/2026 às 16:18:44.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO

e-
C

A
M

 | 
P

R
O

C
E

S
S

O
 E

LE
T

R
Ô   

N
IC

O
 | 

<
<

<
>

>
>

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

F
IC

IA
L<

<
<

>
>

>
 D

A
T

A
 / 

H
O

R
A

: 0
1/

06
/2

02
6 

16
:2

1:
49

  |
 C

Â 
 M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 V
O

T
U

P
O

R
A

N
G

A
/S

P
.

C
H

A
V

E
 D

E
 A

C
E

S
S

O
: P

R
O

T
M

-7
C

2R
1Z

-4
M

2C
8O

-1
N

2C
7Z

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.

00000000004

PL 00658/2026



CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 1 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento PROJETO DE LEI Nº 115/2026, conforme se
depreende do documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 115/2026
foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 658/2026 em 01/06/2026 às 16:18:44.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal de 
Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 
Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 

CEP 15.502.105 – Fone/Fax (17)3421.1188 – 0800 775 1188 
CNPJ 49.677.917/0001-14 

www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA LEGISLATIVA 

 

 

VOTUPORANGA/SP, 1 de junho de 2026 

 

 

Encaminha PROJETO DE LEI nº 115/2026 à PROCURADORIA LEGISLATIVA para parecer jurídico, 

consoante ao disposto na Resolução nº 1, de 24 de janeiro de 2023. 

 

 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 

 

 

 

ENCAMINHADO E RECEBIDO PELA PROCURADORA LEGISLATIVA ROSELAINE CORREIA 

 

 

ROSELAINE CORREIA 

PROCURADORA LEGISLATIVA 
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VOTUPORANGA/SP
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http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 115/2026

DANIEL DAVID 01/06/2026
20:11:29

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.4.176 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 | VALID_TO:
2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla | RDN_ISSUER:
/C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

ROSELAINE CORREIA 03/06/2026
09:02:41

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME: (54082655383549094465908625365) ROSELAINE CORREIA:40016971817 | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São
Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE: America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 |
INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP: 128.0.0.216 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH:
SHA256 | SERIAL: AK7AH78IDGuEeJnP1Q== | VALID_FROM: 2023-08-14 17:44:34 | VALID_TO: 2026-08-13 17:44:34 | FINGERPRINT:
A8158BECAD0D978E545199217E551709746AC8FA | ISSUER: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5 | RDN_ISSUER:
/C=BR/O=ICP-Brasil/OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB/CN=Autoridade Certificadora SERPRORFBv5 | KEY_ALGORITHM:
rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT: 98E9620D282706FDF0923A27037E91CE7A73DEAE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento
ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA LEGISLATIVA - chave de acesso:
PROTM-998915-1U7M4G-8U6V8X, adicionado em 01/06/2026 às 19:28:52.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 1 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA
LEGISLATIVA, conforme se depreende do documento antecedente, referente ao
PROJETO DE LEI Nº 115/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº
658/2026 em 01/06/2026 às 19:28:52.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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PROCURADORIA DO PODER LEGISLATIVO DE 

VOTUPORANGA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PARECER JURÍDICO Nº: 169 

 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA 

REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 115/2026 

ASSUNTO: Institui o Selo “Empresa Amiga dos Autistas” no município de 
Votuporanga e dá outras providências. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE 

LEI Nº 115/2026- INSTITUI O SELO “EMPRESA AMIGA DOS 
AUTISTAS” NO MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR 

AFRONTA AO ART. 113 DO ADCT E AO ART. 16, I, DA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL, NÃO CONFIGURADA. 

PARAMETRICIDADE EM FACE DA CE. INCIDÊNCIA DO TEMA Nº 917 

DA REPERCUSSÃO GERAL(STF) E PRECEDENTES DESTE C. ÓRGÃO 
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ESPECIAL. LEGISLAÇÃO QUE CRIA DESPESAS À ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA QUE SOMENTE PADECERÁ DE INEFICÁCIA NO EXERCÍCIO 

FINANCEIRO RESPECTIVO À SUA VIGÊNCIA. PARECER FAVORÁVEL 

COM RECOMENDAÇÃO. 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Votuporanga: 

 

I- DO RELATÓRIO 

 

 

Trata-se o presente parecer acerca de análise do Projeto de Lei nº 

115/2026, de autoria do Vereador Sargento Moreno, que “Institui o Selo “Empresa 

Amiga dos Autistas” no município de Votuporanga e dá outras providências”. 

 

Conforme justificativa apresentada pelo vereador, o presente Projeto 

de Lei tem por finalidade instituir, no âmbito do Município de Votuporanga, o Selo 

“Empresa Amiga dos Autistas”, com o objetivo de reconhecer e valorizar os 

estabelecimentos empresariais que adotam práticas efetivas de inserção, 

capacitação e valorização de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no 

mercado de trabalho. 

 

A proposta encontra amparo na Constituição Federal, especialmente 

nos princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da valorização do 

trabalho, bem como na Lei Federal nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional 

de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 

reconhecendo essas pessoas como pessoas com deficiência para todos os efeitos 

legais. 
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Importante destacar que a matéria não implica criação de despesas 

obrigatórias nem imposição de deveres ao Poder Executivo, possuindo caráter 

meramente incentivador e honorífico, o que afasta eventual vício de iniciativa. 

 

Nesse sentido, a jurisprudência pátria tem admitido a 

constitucionalidade de leis municipais de iniciativa parlamentar que instituem selos, 

campanhas ou programas de incentivo, desde que não invadam a esfera de gestão 

administrativa. 

 

Como exemplo, destaca-se a Lei nº 7.399, de 3 de abril de 2025, do 

Município de São Bernardo do Campo/SP, cuja proposta também institui selo de 

reconhecimento a empresas inclusivas, evidenciando a viabilidade jurídica de 

medidas dessa natureza no âmbito municipal. 

 

Além do aspecto jurídico, a proposta possui relevante alcance social. 

A inclusão de pessoas com TEA no mercado de trabalho contribui para a autonomia, 

dignidade e participação plena desses cidadãos na sociedade, ao mesmo tempo em 

que promove ambientes corporativos mais diversos, inovadores e socialmente 

responsáveis. 

 

O selo funcionará como instrumento de valorização das boas práticas 

empresariais, estimulando outras organizações a adotarem políticas inclusivas, sem 

imposições, mas por meio do reconhecimento público. 
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Ademais, a presente propositura alinha-se aos princípios 

constitucionais, à legislação federal vigente e ao interesse público, representando 

medida concreta de promoção da inclusão social e do desenvolvimento humano no 

Município. 

 

Instruem o pedido, no que interessa: (i) Minuta do projeto de Lei nº 

115/2026, com a respectiva justificativa. 

 

Em síntese, eis o relato dos fatos. 

 

Passo a análise Jurídica. 

 

II- DA ANÁLISE JURÍDICA 
 
 
Primeiramente, cumpre-nos ressaltar que escapa das atribuições 

desta Procuradoria a análise do mérito de proposições legislativas, sendo nossa 

orientação restrita à verificação da competência e da iniciativa. 

 

Inicialmente, com relação à competência municipal para legislar sobre 

a matéria abordada, é de se notar que o projeto versa sobre matéria de competência 

do Município, em razão de interesse local, encontrando amparo no artigo 30, incisos 

I e II, da Constituição Federal e no artigo 8º, incisos I e II, da Lei Orgânica do 

Município de Votuporanga, vejamos: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 
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I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber”; (grifo nosso) 

 

“Art. 8º Ao Município compete prover tudo quanto diga res-

peito ao seu peculiar interesse e ao bem estar da população, 

cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atri-

buições:  

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local”; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-

ber”; (grifo nosso). 

 

O referido Projeto de Lei, deve ser aprovado por MAIORIA SIMPLES dos 

membros do Legislativo, conforme artigo 40, da Lei Orgânica de Votuporanga: 

 

“Art. 40. As leis ordinárias, os decretos legislativos e as 

resoluções serão aprovadas por maioria simples dos votos, 

presente a maioria absoluta da Câmara Municipal, em um 

único turno de votação, salvo disposições contidas nesta Lei 

Orgânica”. (grifo nosso). 

 

A Lei Orgânica do Município de Votuporanga, dispõe que é 

competência Privativa do Prefeito: 

 

“Art. 38. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Pre-

feito e ao eleitorado que a exercerá sob a forma de moção 
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articulada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do total 

do número de eleitores do Município, ressalvadas as hipóteses 

de iniciativa privada.  

Parágrafo único. É da competência privativa do Prefeito a ini-

ciativa de leis sobre:  

I - plano plurianual;  

II - diretrizes orçamentárias;  

III - lei orçamentária;  

IV - regime jurídico dos servidores municipais;  

V - criação e extinção de cargos, funções e empregos na admi-

nistração direta, indireta e fundacional, bem como a fixação da 

respectiva remuneração, exceto as fundações de direito pri-

vado instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público e o previsto 

no inciso XIII do art. 20; e  

VI - criação, estrutura e atribuições de órgãos da administração 

pública municipal direta, indireta e fundacional, exceto as 

fundações de direito privado instituídas e/ou mantidas pelo 

Poder Público”. (grifo nosso). 

 

Nesse sentido, também dispõe o Regimento interno da Câmara de 

Votuporanga: 

 

“Art. 144.  É da competência privativa do Prefeito a iniciativa 

de leis sobre: 

I - plano plurianual; 

II - diretrizes orçamentárias; 

III - lei orçamentária;  

IV - regime jurídico dos servidores públicos; 
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V - criação e extinção de cargos, funções e empregos na 

Administração Direta, Indireta e Fundacional, bem como a 

fixação da respectiva remuneração, exceto as fundações de 

direito privado instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público e o 

previsto na Lei Orgânica do Município.  

VI - criação, estrutura e atribuições de órgãos na Administração 

Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacional”. (grifo nosso). 

 

De outro lado, a decisão do STF em repercussão geral definiu o tema 

917 para reafirmar que: 

 

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, 

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos 

nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, 

II,a, c e e, da Constituição Federal).” Ficou claro que, com 

exceção das matérias previstas expressamente naqueles 

dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e 

municipal, todas as outras são inalcançáveis pela 

inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de 

iniciativa, uma vez que a interpretação dada pela Suprema 

Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo previsto pelo 

legislador constituinte”. (grifo nosso). 

 
Desde logo, cumpre registrar que o entendimento ora adotado 

encontra amparo na jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

que, em situação análoga envolvendo a instituição de programa de interesse 

público com possíveis reflexos orçamentários para a Administração Municipal, 
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assentou que a mera circunstância de a norma gerar despesas não é suficiente, por 

si só, para caracterizar inconstitucionalidade. Isso porque eventual repercussão 

financeira decorrente da execução da lei não se confunde com vício de iniciativa ou 

com indevida invasão da esfera de competência administrativa reservada ao Poder 

Executivo. Nesse sentido, confira-se: 

 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Prefeito Municipal de 

Catanduva que pretende a declaração de inconstitucionalidade 

da Lei nº 6.154, de 12 de junho de 2024, que "institui o selo 

'Empresa Amiga do Autista". Inconstitucionalidade formal, por 

afronta ao art. 113 do ADCT e ao art. 16, I, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, não configurada. Parametricidade. 

Análise da constitucionalidade em face da CE. Incidência do 

Tema nº 917 da Repercussão Geral (STF) e precedentes deste C. 

Órgão Especial. Legislação que cria despesas à Administração 

Pública que somente padecerá de ineficácia no exercício 

financeiro respectivo à sua vigência. Ação direta julgada 

improcedente. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2206100-

16.2024.8.26.0000; Relator (a): Fábio Gouvêa; Órgão Julgador: 

Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 

Julgamento: 26/02/2025; Data de Registro: 27/02/2025”. (grifo 

nosso) 

 

Vale transcrever os trechos mais relevantes do acórdão acima 

mencionado, por sua pertinência com a matéria ora examinada: 
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“No caso dos autos, verifico que não ocorre a afronta às normas 

constitucionais financeiras ou orçamentárias apontada pelo alcaide.  

 

Inicialmente, impende realizar considerações acerca da competência 

do Poder Legislativo municipal para editar a norma objurgada. A Lei Municipal nº 

6.514/24, que institui o selo “Empresa Amiga do Autista”, trata sobre matéria que 

não está inserida entre aquelas cuja iniciativa legislativa compete exclusivamente 

ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 24, § 2º e art. 47, incs. II e XIV, 

ambos da Constituição Estadual de São Paulo.  

 

Dito isto, a respeito do tema, o entendimento já sedimentado pelo 

Egrégio Supremo Tribunal Federal em sede de Repercussão Geral no julgamento 

do ARE 878.911-RJ (Tema nº 917) é que: “Não usurpa competência privativa do 

Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não 

trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos (art. 61, § 1º, II,'a', 'c' e 'e', da Constituição Federal)” 

 

Ainda, não há falar em ofensa ao art. 113 do ADCT - aplicável aos 

Municípios por força do art. 144, da CE -, o qual prescreve que: 

 

“Art. 113 - A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória 

ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto 

orçamentário e financeiro.”  
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A despesa decorrente da implementação do ato normativo 

questionado não é considerada despesa obrigatória, tampouco diz respeito à 

renúncia de receita, de modo que não se observa, no caso, sua violação. 

 

 Em verdade, a legislação que cria despesas à Administração Pública 

não estará eivada de inconstitucionalidade, mas apenas padecerá de ineficácia no 

exercício financeiro respectivo à sua vigência, conforme já decidido pelo E. STF, na 

ADI nº 3599/DF, e este é o caso dos autos.  

 

Caminha, nesse sentido, jurisprudência deste Colendo Órgão Especial: 

 

“Ação direta de inconstitucionalidade da Lei nº 10.033, de 7 de 

março de 2024, do Município de Piracicaba, de iniciativa 

parlamentar, que 'Dispõe sobre incentivo à doação de órteses, 

próteses, meios auxiliares de locomoção e equipamentos 

hospitalares em Piracicaba' - Alegação de vício de iniciativa, 

ofensa ao princípio da separação dos poderes e falta de previsão 

orçamentária, o que, de acordo com o autor, contraria 

dispositivos da Constituição Federal, da Carta Estadual, da Lei 

Orgânica de Piracicaba e da Lei de Responsabilidade Fiscal. - 

Possível incompatibilidade com a Lei Orgânica e a Lei de 

Responsabilidade Fiscal - Irrelevância, para os fins deste processo 

- Como o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça tem decidido, 

“O parâmetro de controle de constitucionalidade de norma 

municipal é unicamente a Constituição Estadual, afastando se a 

análise da ação quanto a normas infraconstitucionais”. - Não há 

vício de iniciativa, porque a matéria não é da competência 
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legislativa exclusiva do chefe do Poder Executivo - Como o 

Supremo Tribunal Federal decidiu, no julgamento do 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico 

de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da 

Constituição Federal)”. - Ausência de indicação de fonte de 

custeio - O Supremo Tribunal Federal também já decidiu que 'A 

ausência de dotação orçamentária prévia em legislação 

específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade 

da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele 

exercício financeiro' - Artigo 176, I, da Carta Estadual, não 

violado. - A lei não desrespeita o artigo 174, I, II e III, da mesma 

Carta, porque não cuida de plano plurianual, diretrizes 

orçamentos anuais. orçamentárias ou - Não há vício material, 

porque a lei é genérica: limita-se a definir os contornos de 

programa de cunho social, sem prescrever como o Poder 

Executivo deverá agir, concretamente, para implementá-lo, sem 

atrelar órgãos da Administração Municipal à sua execução e sem 

impor obrigações específicas, prazos ou metas - Além disso, o 

Supremo Tribunal Federal já definiu que “Não ofende a 

separação de poderes, a previsão, em lei de iniciativa 

parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de 

concretizar direito social previsto na Constituição” - Neste caso, 

a lei impugnada dirige-se a concretizar o direito social e 

fundamental à saúde, assim como o direito de pessoas com 

mobilidade reduzida e em situação de vulnerabilidade à 

acessibilidade e à sua plena integração social, direitos já 
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previstos nas Constituições Federal e Estadual - Interesse social 

evidente - Precedentes do C. Órgão Especial - Pedido 

improcedente..” (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

2213648 92.2024.8.26.0000, Rel. Des. Silvia Rocha, j. 18.12.2024, 

grifo nosso). 

 

“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Santo 

André. Lei Municipal nº 10.408/2021, de iniciativa do Poder 

Legislativo, que 'Institui a política municipal de proteção à saúde 

bucal da pessoa hospitalizada'. Alegação de 

inconstitucionalidade do referido diploma legal por vício de 

iniciativa, com ofensa ao princípio da separação dos poderes, 

bem como em razão da não indicação específica da fonte de 

custeio para aplicação das determinações nele previstas. 

Inocorrência. Ausência de vício formal de iniciativa ou de 

violação à separação dos poderes, já que 'Não usurpa 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico 

de servidores públicos' (Tema 917/STF). Omissão a respeito da 

expressa indicação de fonte de custeio que, da mesma forma, 

não autoriza o reconhecimento do alegado vício de 

inconstitucionalidade, de vez que a 'ausência de dotação 

orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a 

declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-

somente a sua aplicação naquele exercício financeiro' (ADI nº 

3.599, rel. Min. Gilmar Mendes, j. de 21.05.2007). AÇÃO 

IMPROCEDENTE.” (Ação Inconstitucionalidade Direta de nº 
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2268886-04.2021.8.26.0000, Rel. Des. Jarbas Gomes, j. 24.08.22, 

grifo nosso).  

 

No caso concreto, verifica-se que o projeto de lei não dispõe sobre a 

estrutura administrativa municipal, não cria ou altera atribuições de órgãos públicos, 

tampouco versa sobre o regime jurídico dos servidores, razão pela qual não se 

vislumbra vício de iniciativa ou afronta ao princípio da separação dos Poderes, 

mostrando-se a proposição compatível com a ordem constitucional vigente. 

 

Diante do exposto, esta Procuradoria recomenda a adequação da 

redação da proposição nos termos do acórdão em anexo, com o objetivo de 

harmonizar seu conteúdo aos parâmetros já reconhecidos pela jurisprudência, 

conferindo maior segurança jurídica ao texto normativo e reduzindo o risco de 

futuros questionamentos quanto à sua constitucionalidade.  

 

III- DA CONCLUSÃO 
 
 
Diante do exposto, e desde que observada a recomendação acima 

consignada, esta Procuradoria entende que o Projeto de Lei nº 115/2026, atende 

aos pressupostos constitucionais e legais. 

 

No mais, coloco-me à disposição para maiores esclarecimentos. 

 

Em síntese, eis o parecer. À superior consideração. 

 

Votuporanga, 17 de junho de 2026. 
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ROSELAINE CORREIA 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 368.365 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 115/2026

ROSELAINE CORREIA 17/06/2026
12:40:57

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME: ROSELAINE CORREIA:40016971817's AC SyngularID Multipla ID | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP |
CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE: America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 |
INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP: 128.0.5.242 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH:
SHA256 | SERIAL: AJAuGlajE8BeML0= | VALID_FROM: 2026-06-15 18:30:48 | VALID_TO: 2028-06-14 18:30:48 | FINGERPRINT:
76D16CFF7FCCE3E0238AB84CC110B50CA0CDB538 | ISSUER: AC SyngularID Multipla | RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC
SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
4D0DC74FDEBC82FAF488F5420C88469A9798CF56 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento PARECER
JURÍDICO (CONSTITUCIONAL COM RECOMENDAÇÃO) - chave de acesso:
PROTM-101560-4S7O5A-5R3O7O, adicionado em 17/06/2026 às 12:40:33.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 17 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento PARECER JURÍDICO (CONSTITUCIONAL
COM RECOMENDAÇÃO), conforme se depreende do documento antecedente,
referente ao PROJETO DE LEI Nº 115/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO
Nº 658/2026 em 17/06/2026 às 12:40:33.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

ROSELAINE CORREIA
PROCURADORA LEGISLATIVA

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Órgão Especial

Registro: 2025.0000190361

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Direta de 
Inconstitucionalidade nº 2206100-16.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em 
que é autor PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA, é réu PRESIDENTE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CATANDUVA.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE. 
V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 
FERNANDO TORRES GARCIA (Presidente), MATHEUS FONTES, AROLDO 
VIOTTI, RICARDO DIP, FIGUEIREDO GONÇALVES, GOMES VARJÃO, 
LUCIANA BRESCIANI, LUIS FERNANDO NISHI, JARBAS GOMES, 
MARCIA DALLA DÉA BARONE, SILVIA ROCHA, CARLOS MONNERAT, 
RENATO RANGEL DESINANO, AFONSO FARO JR., JOSÉ CARLOS 
FERREIRA ALVES, FLAVIO ABRAMOVICI, BERETTA DA SILVEIRA, 
FRANCISCO LOUREIRO, XAVIER DE AQUINO, DAMIÃO COGAN, VICO 
MAÑAS, ADEMIR BENEDITO, CAMPOS MELLO E VIANNA COTRIM.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2025

FÁBIO GOUVÊA

RELATOR

Assinatura Eletrônica 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Órgão Especial

Direta de Inconstitucionalidade nº 2206100-16.2024.8.26.0000,São Paulo, voto nº 52.209 N, pág. 2/9

Direta de Inconstitucionalidade nº 
2206100-16.2024.8.26.0000

Comarca: São Paulo

Autor: Prefeito do Município de Catanduva 
Réu: Presidente da Câmara Municipal de Catanduva

Voto nº 52.209

Vistos.

Ação direta de inconstitucionalidade. 
Prefeito Municipal de Catanduva que 
pretende a declaração de 
inconstitucionalidade da Lei nº 6.154, 
de 12 de junho de 2024, que �institui o 
selo 'Empresa Amiga do Autista�. 
Inconstitucionalidade formal, por 
afronta ao art. 113 do ADCT e ao art. 
16, I, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, não configurada. 
Parametricidade. Análise da 
constitucionalidade em face da CE. 
Incidência do Tema nº 917 da 
Repercussão Geral (STF) e precedentes 
deste C. Órgão Especial. Legislação que 
cria despesas à Administração Pública 
que somente padecerá de ineficácia no 
exercício financeiro respectivo à sua 
vigência. Ação direta julgada 
improcedente. 

Trata-se de ação direta de 
inconstitucionalidade, proposta pelo Prefeito do 
Município de Catanduva, buscando a declaração de 
inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 6.514, 
de 12 de junho de 2024, a qual �Institui o selo 
'Empresa Amiga do Autista�.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Órgão Especial

Direta de Inconstitucionalidade nº 2206100-16.2024.8.26.0000,São Paulo, voto nº 52.209 N, pág. 3/9

Alega o autor, em síntese, que a norma 
atacada - de iniciativa parlamentar - afronta o 
art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, bem como o art. 16, I, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, uma vez que versa a 
respeito de novas atribuições, com consequentes 
despesas, sem, contudo, apresentar estimativa de 
impacto econômico-financeiro.

Pela decisão de fls. 36/39, indeferi a 
liminar.

Embora citada, a douta Procuradora-
Geral do Estado não se manifestou (fl. 47).

Informações do Presidente da Câmara 
Municipal de Catanduva às fls. 49/56, 
sustentando a constitucionalidade da norma 
impugnada. 

Parecer do douto Subprocurador-Geral de 
Justiça, Dr. Wallace Paiva Martins Junior, às 
fls. 191/200, opinando pela improcedência do 
pedido.

É o relatório.

A ação deve ser julgada improcedente.

A lei municipal ora questionada em 
fiscalização abstrata de constitucionalidade foi 
publicada com o seguinte teor:

�Art. 1°. Fica instituído o selo 'Empresa 
Amiga do Autista', destinado à utilização 
publicitária por empresas e estabelecimentos 
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que contribuam com o custeio de sessões 
terapêuticas para pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA).

Art. 2°. Para fins de aplicação desta Lei, 
entende-se como pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista aquele definido no art. 1°, § 
1°, incisos I e II, da Lei Federal n° 12.764, 
de 27 de dezembro de 2012, que 'Institui a 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista'.

Art. 3°. A contribuição financeira a que se 
refere o artigo 1° será destinada a 
instituição sem fins lucrativos, voltada ao 
apoio a pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA).

§ 1°. A contribuição financeira a que se 
referem esta Lei poderá ser realizada mensal 
ou anualmente.

§ 2°. A contribuição financeira não poderá ser 
inferior ao valor médio mensal de 5 (cinco) 
UFESPs - Unidade Fiscal do Estado de São 
Paulo.

Art. 4°. As empresas e estabelecimentos que 
atendam às condições descritas nesta Lei para 
a obtenção do selo 'Empresa Amiga do Autista' 
poderão utilizá-lo em suas dependências, em 
rótulos e embalagens de seus produtos, na 
divulgação de serviços e da sua marca, e em 
peças publicitárias como um diferencial para 
sua imagem comercial.

Art. 5°. O prazo de participação e uso 
publicitário do selo 'Empresa Amiga do 
Autista' será de 1 (um) ano, podendo ser 
renovado por igual período condicionado a nova 
contribuição realizada pelo estabelecimento 
detentor do selo.

Art. 6°. Fica vedada às empresas e 
estabelecimentos participantes a utilização do 
selo 'Empresa Amiga do Autista' para validação 
de processos de qualidade de seus produtos ou 
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serviços.

Art. 7°. O uso do selo é restrito às empresas 
e estabelecimentos participantes, sendo 
intransferível seu direito de uso.

Art. 8°. A empresa ou estabelecimento detentor 
do selo 'Empresa Amiga do Autista' receberá 
cópia digital reprodutível do selo, conforme 
formato e padrão definido em regulamento pelo 
Município.

Art. 9°. A empresa ou estabelecimento detentor 
do selo 'Empresa Amiga do Autista' não está 
autorizado a realizar alterações gráficas na 
marca, exceto em suas dimensões, desde que 
respeitadas as proporções do selo, de modo o 
mantê-lo legível, sem danos ou distorções.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data da 
sua publicação.�

Anoto, de início, que cumpre ao 
Tribunal de Justiça realizar o controle de 
constitucionalidade de leis ou atos normativos 
municipais tendo por parâmetro de controle a 
Constituição Estadual (art. 125, § 2º, da 
Constituição Federal), e, eventualmente, como já 
assentado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, 
normas da Constituição Federal que sejam 
consideradas de �reprodução obrigatória� pelo 
constituinte estadual, como é o caso daquelas 
que regem as competências dos entes federativos 
e o processo legislativo.

Por tal razão, a lei objurgada na 
presente ação será sindicada com base na 
Constituição do Estado de São Paulo, não sendo 
cabível seu exame a partir de dispositivos da 
Lei de Responsabilidade Fiscal.
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No caso dos autos, verifico que não 
ocorre a afronta às normas constitucionais 
financeiras ou orçamentárias apontada pelo 
alcaide.

Inicialmente, impende realizar 
considerações acerca da competência do Poder 
Legislativo municipal para editar a norma 
objurgada. A Lei Municipal nº 6.514/24, que 
institui o selo �Empresa Amiga do Autista�, 
trata sobre matéria que não está inserida entre 
aquelas cuja iniciativa legislativa compete 
exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo, nos 
termos do art. 24, § 2º e art. 47, incs. II e 
XIV, ambos da Constituição Estadual de São 
Paulo. 

Dito isto, a respeito do tema, o 
entendimento já sedimentado pelo Egrégio Supremo 
Tribunal Federal em sede de Repercussão Geral no 
julgamento do ARE 878.911-RJ (Tema nº 917) é 
que: �Não usurpa competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos (art. 61, § 1º, II,'a', 'c' e 'e', 

da Constituição Federal)�.

Ainda, não há falar em ofensa ao art. 
113 do ADCT - aplicável aos Municípios por força 
do art. 144, da CE -, o qual prescreve que: 

�Art. 113 - A proposição legislativa que crie 
ou altere despesa obrigatória ou renúncia de 
receita deverá ser acompanhada da estimativa 
do seu impacto orçamentário e financeiro.�

 A despesa decorrente da implementação 
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do ato normativo questionado não é considerada 
despesa obrigatória, tampouco diz respeito à 
renúncia de receita, de modo que não se observa, 
no caso, sua violação. 

Em verdade, a legislação que cria 
despesas à Administração Pública não estará 
eivada de inconstitucionalidade, mas apenas 
padecerá de ineficácia no exercício financeiro 
respectivo à sua vigência, conforme já decidido 
pelo E. STF, na ADI nº 3599/DF, e este é o caso 
dos autos.

Caminha, nesse sentido, a 
jurisprudência deste Colendo Órgão Especial:

�Ação direta de inconstitucionalidade da Lei 
nº 10.033, de 7 de março de 2024, do Município 
de Piracicaba, de iniciativa parlamentar, que 
'Dispõe sobre incentivo à doação de órteses, 
próteses, meios auxiliares de locomoção e 
equipamentos hospitalares em Piracicaba' - 
Alegação de vício de iniciativa, ofensa ao 
princípio da separação dos poderes e falta de 
previsão orçamentária, o que, de acordo com o 
autor, contraria dispositivos da Constituição 
Federal, da Carta Estadual, da Lei Orgânica de 
Piracicaba e da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
- Possível incompatibilidade com a Lei 
Orgânica e a Lei de Responsabilidade Fiscal - 
Irrelevância, para os fins deste processo - 
Como o Órgão Especial deste Tribunal de 
Justiça tem decidido, �O parâmetro de controle 
de constitucionalidade de norma municipal é 
unicamente a Constituição Estadual, afastando-
se a análise da ação quanto a normas 
infraconstitucionais�. 
- Não há vício de iniciativa, porque a matéria 
não é da competência legislativa exclusiva do 
chefe do Poder Executivo - Como o Supremo 
Tribunal Federal decidiu, no julgamento do 
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tema de repercussão geral nº 917, �Não usurpa 
competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração, não trata da sua estrutura ou 
da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos (art. 61, § 
1º, II, "a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)�. 
- Ausência de indicação de fonte de custeio - 
O Supremo Tribunal Federal também já decidiu 
que 'A ausência de dotação orçamentária prévia 
em legislação específica não autoriza a 
declaração de inconstitucionalidade da lei, 
impedindo tão-somente a sua aplicação naquele 
exercício financeiro' - Artigo 176, I, da 
Carta Estadual, não violado. 
- A lei não desrespeita o artigo 174, I, II e 
III, da mesma Carta, porque não cuida de plano 
plurianual, diretrizes orçamentárias ou 
orçamentos anuais. 
- Não há vício material, porque a lei é 
genérica: limita-se a definir os contornos de 
programa de cunho social, sem prescrever como 
o Poder Executivo deverá agir, concretamente, 
para implementá-lo, sem atrelar órgãos da 
Administração Municipal à sua execução e sem 
impor obrigações específicas, prazos ou metas 
- Além disso, o Supremo Tribunal Federal já 
definiu que �Não ofende a separação de 
poderes, a previsão, em lei de iniciativa 
parlamentar, de encargo inerente ao Poder 
Público a fim de concretizar direito social 
previsto na Constituição� - Neste caso, a lei 
impugnada dirige-se a concretizar o direito 
social e fundamental à saúde, assim como o 
direito de pessoas com mobilidade reduzida e 
em situação de vulnerabilidade à 
acessibilidade e à sua plena integração 
social, direitos já previstos nas 
Constituições Federal e Estadual - Interesse 
social evidente - Precedentes do C. Órgão 
Especial - Pedido improcedente..� (Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 2213648-
92.2024.8.26.0000, Rel. Des. Silvia Rocha, j. 
18.12.2024, grifo nosso).
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Órgão Especial

Direta de Inconstitucionalidade nº 2206100-16.2024.8.26.0000,São Paulo, voto nº 52.209 N, pág. 9/9

�DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de 
Santo André. Lei Municipal nº 10.408/2021, de 
iniciativa do Poder Legislativo, que 'Institui 
a política municipal de proteção à saúde bucal 
da pessoa hospitalizada'. Alegação de 
inconstitucionalidade do referido diploma 
legal por vício de iniciativa, com ofensa ao 
princípio da separação dos poderes, bem como 
em razão da não indicação específica da fonte 
de custeio para aplicação das determinações 
nele previstas. Inocorrência. Ausência de 
vício formal de iniciativa ou de violação à 
separação dos poderes, já que 'Não usurpa 
competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração, não trata da sua estrutura ou 
da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos' (Tema 
917/STF). Omissão a respeito da expressa 
indicação de fonte de custeio que, da mesma 
forma, não autoriza o reconhecimento do 
alegado vício de inconstitucionalidade, de vez 
que a 'ausência de dotação orçamentária prévia 
em legislação específica não autoriza a 
declaração de inconstitucionalidade da lei, 
impedindo tão-somente a sua aplicação naquele 
exercício financeiro' (ADI nº 3.599, rel. Min. 
Gilmar Mendes, j. de 21.05.2007). AÇÃO 
IMPROCEDENTE.� (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 
2268886-04.2021.8.26.0000, Rel. Des. Jarbas 
Gomes, j. 24.08.22, grifo nosso).

Por esses motivos, julgo improcedente a 
presente ação direta de inconstitucionalidade.

FÁBIO GOUVÊA
Relator
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
SJ 6.1 - Serv. de Proces. do Órgão Especial
Praça da Sé s/nº - Palácio da Justiça - Sala 309 - Sé - CEP: 
01018-010 - São Paulo/SP - .

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO

Processo nº: 2206100-16.2024.8.26.0000
Classe  Assunto: Direta de Inconstitucionalidade - Pessoas Com 

Deficiência
Autor Prefeito do Município de Catanduva
Réu Presidente da Câmara Municipal de Catanduva
Relator(a): FÁBIO GOUVÊA
Órgão Julgador: Órgão Especial
Comarca de Origem São Paulo
Vara de Origem Vara de Origem do Processo Não informado

Certifico que o v. acórdão transitou em julgado em 04/04/2025.                 

São Paulo, 4 de abril de 2025.

_______________________________________________________
MARCIA DOS SANTOS - Matrícula: M378744

Escrevente Técnico Judiciário

TERMO DE ENCAMINHAMENTO AO ARQUIVO

Certifico que, nesta data, encaminhei os presentes autos ao arquivo.

São Paulo, 4 de abril de 2025

_______________________________________________________
MARCIA DOS SANTOS - Matrícula: M378744

Escrevente Técnico Judiciário
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 115/2026

ROSELAINE CORREIA 17/06/2026
12:41:58

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME: ROSELAINE CORREIA:40016971817's AC SyngularID Multipla ID | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP |
CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE: America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 |
INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP: 128.0.5.242 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH:
SHA256 | SERIAL: AJAuGlajE8BeML0= | VALID_FROM: 2026-06-15 18:30:48 | VALID_TO: 2028-06-14 18:30:48 | FINGERPRINT:
76D16CFF7FCCE3E0238AB84CC110B50CA0CDB538 | ISSUER: AC SyngularID Multipla | RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC
SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
4D0DC74FDEBC82FAF488F5420C88469A9798CF56 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento ACÓRDÃO
CASO ANÁLOGO - chave de acesso: PROTM-101563-5D1C3C-4A8R6C, adicionado em
17/06/2026 às 12:41:48.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 17 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento ACÓRDÃO CASO ANÁLOGO, conforme se
depreende do documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 115/2026
foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 658/2026 em 17/06/2026 às 12:41:48.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

ROSELAINE CORREIA
PROCURADORA LEGISLATIVA

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal de 
Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 
Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 

CEP 15.502.105 – Fone/Fax (17)3421.1188 – 0800 775 1188 
CNPJ 49.677.917/0001-14 

www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

 

VOTUPORANGA/SP, 17 de junho de 2026 

 

 

Encaminha PROJETO DE LEI Nº 115/2026, para a COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, 

obedecendo disposiƟvo regimental. 

 

 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 

 

 

 

RECEBIDO E ENCAMINHADO À RELATORA SRa. NATIELLE GAMA 

 

 

 

 

VILMAR DA FARMÁCIA 

PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 115/2026

DANIEL DAVID 22/06/2026
15:23:09

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
54.232.189.113 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 |
VALID_TO: 2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

VILMAR FERREIRA DA SILVA 22/06/2026
18:30:11

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.6.222 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: AN/g0kaWZndrHBQ= | VALID_FROM: 2025-12-23 14:42:21 |
VALID_TO: 2026-12-23 14:42:21 | FINGERPRINT: 4625D2816D4080768D21527ECB99758AFDA807E0 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 91B931F2950359670B1FC7B622CB61AB1F3EF5DC | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento
ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO - chave de acesso:
PROTM-101894-5V1S1U-6I8V2G, adicionado em 22/06/2026 às 15:07:32.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 22 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE
JUSTIÇA E REDAÇÃO, conforme se depreende do documento antecedente,
referente ao PROJETO DE LEI Nº 115/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO
Nº 658/2026 em 22/06/2026 às 15:07:32.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 

PALÁCIO 8 DE AGOSTO 
 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal de 
Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 
Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 

CEP 15.502.105 – Fone/Fax (17)3421.1188 – 0800 775 1188 
CNPJ 49.677.917/0001-14 

www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS 

 

 

VOTUPORANGA/SP, 17 de junho de 2026 

 

 

Encaminha PROJETO DE LEI Nº 115/2026, para a COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 

ATIVIDADES PRIVADAS, obedecendo disposiƟvo regimental. 

 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 

 

 

 

 

RECEBIDO E ENCAMINHADO AO RELATOR SR. GILMAR AURÉLIO 

 

 

 

SARGENTO MORENO 

PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 115/2026

DANIEL DAVID 22/06/2026
15:23:09

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
54.232.189.113 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 |
VALID_TO: 2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

MARCOS SILVÉRIO MORENO CAMARGO 22/06/2026
16:09:49

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.6.202 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: ALEamraWZji2r5Q= | VALID_FROM: 2025-12-18 15:04:53 | VALID_TO:
2026-12-18 15:04:53 | FINGERPRINT: 81677118842AB6D16F57B6E952450EE59864B36A | ISSUER: AC SyngularID Multipla | RDN_ISSUER:
/C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
686C7940FAF4544CA401536CBB80DF9DE92F6156 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento
ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS -
chave de acesso: PROTM-101895-2H5S1B-1C4W4U, adicionado em 22/06/2026 às 15:07:38.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 22 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE
OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS, conforme se depreende do
documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 115/2026 foi aditado ao
PROCESSO LEGISLATIVO Nº 658/2026 em 22/06/2026 às 15:07:38.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: L
A

R
IS

S
A

 M
A

R
T

A
 S

IL
V

A
 C

A
R

D
O

S
O

.
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
(s

) 
as

si
na

tu
ra

(s
),

 u
til

iz
e 

o 
se

u 
va

lid
ad

or
 p

re
fe

re
nc

ia
l.

e-
C

A
M

 | 
P

R
O

C
E

S
S

O
 E

LE
T

R
Ô   

N
IC

O
 | 

<
<

<
>

>
>

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

F
IC

IA
L<

<
<

>
>

>
 D

A
T

A
 / 

H
O

R
A

: 2
2/

06
/2

02
6 

15
:0

9:
07

  |
 C

Â 
 M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 V
O

T
U

P
O

R
A

N
G

A
/S

P
.

C
H

A
V

E
 D

E
 A

C
E

S
S

O
: P

R
O

T
M

-3
X

1W
1Q

-6
I3

F
3T

-8
D

1P
8N

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.

00000000042

PL 00658/2026


